Comarca da Capital – 16ª Vara Cível
Juíza: Adriana Sucena Monteiro Jara Moura
Processo nº 0037558-86.2009.8.19.0001 (2009.001.037615-6)
Trata-se de ação de cobrança que SH FORMAS, ANDAIMES E ESCORAMENTOS LTDA move em face de GASPAR ENGENHARIA E REPRESENTAÇÕES LTDA e GERALDO ABADE DE SOUZA, qualificados na inicial, alegando, em síntese, que as partes celebraram contrato de locação de bens móveis no dia 06 de março de 2006, recebendo a identificação nº 76/2006-SSA, evento nº 503.142, porém os réus não pagaram os respectivos aluguéis, totalizando o débito de R$154.100,15 ao qual deve ser acrescida a correção monetária, juros de mora de 1% ao mês, além da multa contratual de 2% ao mês limitada a 100% do valor da dívida conforme item 9.5 da cláusula contratual 09. Decisão de fl. 78 determinando a citação. Certidão cartorária em fl. 155 no sentido de que ambos os réus foram regularmente citados e não se manifestaram. É O RELATÓRIO. DECIDO. Considerando a ausência de contestação dentro do prazo legal, decreto a revelia dos réu, sendo forçoso o julgamento antecipado da lide, a teor do art. 330 II do CPC, mormente se considerado o fato de não haver necessidade de produção de qualquer outra prova além das já constantes nos autos. A parte ré não comprovou, como lhe competia, que efetivamente adimpliu com o pagamento a que estava obrigada por força do contrato objeto da lide, tal como apontado em peça vestibular, mesmo porque não demonstrou interesse na produção de prova documental ou qualquer outra admitida em Direito, tempestivamente. Deve arcar a parte ré, destarte, com o ônus da sua inércia, merecendo amparo judicial o pedido de cobrança. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido autoral, nos termos do art. 269 I do CPC, para condenar a parte ré na obrigação de pagar à autora o valor de R$154.100,15 (cento e cinqüenta e quatro mil e cem reais e quinze centavos) ao qual deve ser acrescida a correção monetária e os juros de mora de 1% ao mês, além da multa contratual de 2% ao mês limitada a 100% do valor da dívida. Condeno a parte ré em custas processuais e honorários advocatícios correspondentes a 10% (dez por cento) do valor da condenação. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 05.02.2014.
